PARECER N°     , de
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 209, DE 2023
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto de lei em epígrafe objetiva assegurar a professores eventuais a contratação com garantia de percepção mínima de aulas, jornada e remuneração.
A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, nos termos regimentais, no período correspondente de 30/03/2023 a 05/04/2023, não recebendo emendas ou substitutivos. 
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que fossem avaliados os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, nos termos do art. 31, § 1.º, do Regimento Interno, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-me, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verifica-se que a matéria em comento se reveste de elevado interesse público, pois a propositura objetiva conferir aplicabilidade aos princípios da existência digna e do bem-estar social, previstos nos artigos 1º, inciso III e 170, respectivamente, ambos da Constituição Federal. Bem como ao artigo 217 da Constituição Estadual, que busca assegurar a todas as pessoas condições de subsistência digna.
Dessa maneira, a proposta está intimamente ligada com o dever estatal de valorização dos profissionais da educação pública, dado que o trabalho, enquanto direito social,  não se limita à defesa da atividade realizada como “trabalho” intrinsecamente, mas também à garantia de relações de trabalho pautadas em dignidade e proteção aos trabalhadores e trabalhadoras (art. 6º, CF/88). 
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei n.º 209/2023.
Sala das Comissões, em
Guilherme Cortez

Relator
